[image: image1.png]PODER LEGISLATIVO - MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO LESTE
CNPJ: 04.217.371/0001-80






PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2026
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES PARA FORNECIMENTO DE ACESSO À INTERNET BANDA LARGA, FIBRA ÓPTICA, POR MEIO DE CONEXÃO EMPRESARIAL DE 500MB E IP FIXO, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DE CONECTIVIDADE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO LESTE/MT. COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021.


EDITAL DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR Nº 003/2026
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ANTÔNIO DO LESTE, situada na Rua Primavera, 292, Jardim Santa Inês, inscrita no CNPJ: 04.217.371/0001-80, neste ato representado pelo seu Presidente, Sr. Alberto Lucas Nogueira Pereira, nesta cidade de Santo Antônio do Leste – MT, torna público que, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO nos termos artigo 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÕES: 

DIA 18/09/2026 até às 12 horas.
REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE MATO GROSSO
ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:

Poderá ser realizado de forma presencial, a ser entregue na sala de sede administrativa na sede à Rua Primavera, nº 292, Jardim Santa Inês, no município de Santo Antônio do Leste-MT, ou poderá ser apresentada por e-mail através: licitacao@santoantoniodoleste.mt.leg.br e mais informações tais como edital e demais informações e anexos podem ser retirado pelo site portal transparência https://transparencia.santoantoniodoleste.mt.leg.br/Licitacao-e-contratos/.
1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de telecomunicações para fornecimento de acesso à internet banda larga, fibra óptica, por meio de conexão empresarial de 500MB e IP fixo, visando atender às necessidades de conectividade da Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste/MT. Com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
	ITEM
	COD. TCE
	DESCRITIVO
	UNID.
	QTD
	PREÇO UNIT.
	PREÇO TOTAL

	1
	00074780
	SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE INTERNET FIBRA OPTICA 500MB EMPRESARIAL E IP FIXO, COM DISPONIBILIDADE ININTERRUPTA (24 HORAS POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA), INCLUINDO INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA A REDE PRINCIPAL EM REGIME DE COMODATO.
	MÊS
	12


	R$ 600,00
	R$ 7.200,00


VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 600,00 (Seiscentos) reais mensais, correspondentes a R$ 7.200,00 (Sete mil e duzentos reais) anuais, com contratação prevista para 12 meses podendo ser prorrogados na forma da lei e suas atualizações.

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:

1.2.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

1.2.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;

1.2.3. ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;
1.2.4. ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA;
1.2.5. ANEXO V – DECLARAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS INTEGRALIDADE DOS CUSTOS;

1.2.6. ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES;
1.2.7. ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS;
1.2.8. ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

1.2.9. ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO.
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 2.1. As despesas decorrentes desta aquisição de Materiais de expediente, papelaria e periféricos de informática, destinados ao suprimento das necessidades da câmara municipal de Santo Antônio Do Leste/MT, com fundamento no art. 75, II da Lei 14.133/2021, para exercício de 2026, na classificação abaixo: 
01 Legislativa

01 031 Ação Legislativa

01 031 5001 Gestão do Poder Legislativo Municipal

01 031 5001 2003 0000 Outras Despesas de Manutenção da Câmara Municipal

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

1.1.500 001.001 Recursos Próprios do Município

3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA

3.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Edital de Dispensa, podendo fazer a solicitação do mesmo via e-mail.
3.1.1. O fornecedor e o responsável por qualquer transação efetuada diretamente, não cabendo ao

Provedor do órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos

decorrentes de uso indevido da apresentação de proposta, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2.
Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

3.2.1.
Que não atendam as condições deste Edital de Contratação e seu (s) anexo (s);

3.2.2.
Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.2.3.
Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação e fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consorcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a veto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

 e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

 f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

3.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

3.3.
Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n° 14.133/21.

3.3.1
Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007.1

4. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO:

4.1. Os documentos de habilitação e a proposta de preços deverão ser apresentados conjuntamente, até a data limite neste instrumento. 
4.2. A documentação deverá ser encaminhada em um único envio, contendo:

· Proposta de Preços, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, contendo descrição detalhada do objeto, valores unitários e globais, prazos e condições de execução;

· Documentos de Habilitação, compreendendo toda a documentação jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e econômico-financeira exigida, conforme especificado no instrumento convocatório.

4.3. O envio deverá ocorrer dentro do prazo de 3 (três) dias úteis contados da divulgação da Dispensa de Licitação, sendo admitidas as seguintes formas de apresentação:
a) Presencialmente, mediante protocolo físico na Sala de Licitações do Município de Santo Antônio do Leste – MT, situada à Rua Primavera, nº 292, Bairro Jardim Santa Inês; ou
b) Por meio eletrônico, através do e-mail licitacamara.santoantoniodolest@gmail.com, preferencialmente com o assunto “Dispensa de Licitação nº XX/2026 – Documentação de Habilitação e Proposta de Preços”.
4.4. Somente serão consideradas as propostas e documentações recebidas até o prazo final de encerramento, não sendo admitidas complementações posteriores, salvo quando expressamente solicitadas pela Administração, conforme previsto no art. 71, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Habilitação Jurídica, Fiscal, Econômica, Financeira e Técnica:

5.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – Cartão CNPJ;

5.1.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

5.1.3. Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;

5.1.4. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

5.1.5. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;

5.1.6. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);

5.1.7. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;

5.1.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

5.1.9. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG);

5.1.10. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

5.1.11. A comprovação da capacidade técnica deverá ser comprovada, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
5.1.11.1 Certidão ou atestado expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa licitante, comprovando a aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, bem como a satisfação quanto à qualidade dos itens e cumprimento dos prazos contratuais. 

5.1.11.2 Para fins de avaliação da (s) certidão (ões) ou atestado (s), será entendido como serviço similar ao objeto desta licitação, compatível em características e quantidades. 
5.2. DECLARAÇÕES EXIGIDAS

5.2.1. Será exigido para fins de habilitação as seguintes declarações:

a) Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (anexo III);

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (anexo IV);

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (anexo V);

d) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (anexo VI);

e) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (anexo VII);

f) Declaração de inexistência de fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração pública (anexo VIII).

6. DA PROPOSTA DE PREÇO

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.

6.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.

6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.

6.4. O fornecedor interessado em participar de dispensa, após a divulgação do aviso e até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, entregará sua proposta, preenchida com todos os requisitos e informações exigidos pelo aviso de dispensa, diretamente no local físico indicado no aviso, podendo enviá-la por e-mail.

6.5. A apresentação de proposta irregular ou o descumprimento das formalidades exigidas neste regulamento importará na desclassificação da proposta ou na inabilitação do fornecedor, salvo se justificadamente sanável a imperfeição, caso em que se homenageará os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da eficiência e da eficácia.

6.6.
O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.7.
Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1.
contiver vícios insanáveis;

6.7.2.
não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

6.7.3.
apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.7.4.
não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5.
apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que insanável.

7. JULGAMENTO

7.1. Depois de escoado o prazo para apresentação das propostas e documentos de habilitação, o responsável realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto às formalidades necessárias, à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

7.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

7.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

7.2.2.
A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

7.3. Será declarada vencedora do certamente a licitante que apresentar o menor preço por item e que atender as condições de habilitação prevista neste edital.

8. PRAZOS DE FORNECIMENTO E VALORES
8.1. De acordo com o disposto no Termo de Referência.
9.0 DO PAGAMENTO

9.1. De acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.
DA CONTRATAÇÃO

10.1.
Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

10.2.
O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital de Dispensa. 

10.2.1.
O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

10.3.
O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses prorrogável conforme previsão nos anexos a este edital de Dispensa.

10.4.
Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

11.
DAS SANÇÕES
11.1.
Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1.
dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2.
dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3.
dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4.
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5.
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6.
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7.
 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

11.1.8.
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;

11.1.9.
fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da abertura dos envelopes.

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2.
O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a)
Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste edital de dispensa, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b)
Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12;

c)
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.12 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d)
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.3.
Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1.
a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2.
as peculiaridades do caso concreto;

11.3.3.
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4.
os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5.
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.4.
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.5.
A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

11.6.
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

11.7.
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

11.8.
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11.9.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Caso o procedimento de dispensa de licitação reste deserto ou fracassado, a Administração poderá, mediante justificativa e observância da legislação aplicável:

12.1.1. republicar o Aviso de Contratação Direta, reabrindo o prazo para apresentação de propostas;

12.1.2. conceder prazo para que os fornecedores interessados promovam a regularização de sua documentação de habilitação ou realizem ajustes em suas propostas, quando cabível e sem prejuízo à isonomia;

12.1.3. utilizar, para fins de contratação, proposta obtida durante a pesquisa de preços que subsidiou a estimativa do valor da contratação, privilegiando-se o menor preço e desde que o fornecedor atenda às condições de habilitação exigidas e a medida seja devidamente motivada.

Parágrafo único. O disposto nos itens 12.1.1 e 12.1.3 também poderá ser aplicado nas hipóteses de o procedimento restar deserto.

12.2. Sempre que houver necessidade de prática de ato pelos fornecedores e o respectivo prazo não estiver previsto neste instrumento, será observado o prazo fixado pelo Agente de Contratação ou pelo servidor responsável, mediante comunicação formal.

12.3. Compete aos fornecedores acompanhar todas as publicações, comunicações e demais atos relacionados ao procedimento de contratação direta, assumindo os riscos decorrentes da inobservância das informações disponibilizadas pela Administração.

12.4. Na hipótese de ocorrência de fato superveniente que impeça o regular andamento do procedimento, os prazos poderão ser prorrogados ou redefinidos pela Administração, mediante divulgação aos interessados.

12.5. Todos os prazos e horários previstos neste procedimento observarão o horário oficial de Cuiabá/MT.

12.6. Durante a análise das propostas e dos documentos de habilitação, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, bem como sanar erros ou falhas formais que não alterem a substância das propostas, dos documentos ou sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada.

12.7. As disposições deste Aviso de Contratação Direta serão interpretadas em conformidade com os princípios previstos na Lei nº 14.133/2021, especialmente os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, economicidade, razoabilidade e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

12.8. Os fornecedores são responsáveis por todos os custos relativos à elaboração e apresentação de suas propostas, não cabendo à Administração qualquer obrigação de ressarcimento, independentemente do resultado do procedimento.

12.9. Em caso de divergência entre as disposições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos, prevalecerão as disposições constantes deste Aviso, ressalvada disposição legal em contrário.

Santo Antônio Do Leste- MT, 01 de setembro de 2026.
__________________________
ALBERTO LUCAS NOGUEIRA PEREIRA
Presidente CMSAL
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘a’ a ‘j’, da Lei nº 14.133/2021

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘a’, da Lei nº 14.133/2021).

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de telecomunicações para fornecimento de acesso à internet banda larga, fibra óptica, por meio de conexão empresarial de 500MB e IP fixo, visando atender às necessidades de conectividade da Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste/MT. Com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.2. O valor estimado da contratação será conforme segue:

	ITEM
	COD. TCE
	DESCRITIVO
	UNID.
	QTD
	PREÇO UNIT.
	PREÇO TOTAL

	1
	00074780
	SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE INTERNET FIBRA OPTICA 500MB EMPRESARIAL E IP FIXO, COM DISPONIBILIDADE ININTERRUPTA (24 HORAS POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA), INCLUINDO INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA A REDE PRINCIPAL EM REGIME DE COMODATO.
	MÊS
	12


	R$ 600,00
	R$ 7.200,00


PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

Os custos relacionados à contratação dos serviços descritos neste Termo de Referência serão cobertos pela seguinte rubrica orçamentária:
01 Legislativa

01 031 Ação Legislativa

01 031 5001 Gestão do Poder Legislativo Municipal

01 031 5001 2003 0000 Outras Despesas de Manutenção da Câmara Municipal

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

1.1.500 001.001 Recursos Próprios do Município

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).
A presente contratação tem por finalidade assegurar a continuidade dos serviços de acesso à internet banda larga da Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste/MT, indispensáveis ao desempenho das atividades administrativas, legislativas e institucionais desenvolvidas pelo Poder Legislativo Municipal.
Atualmente, a conexão à internet constitui serviço essencial para o funcionamento da Administração Pública, sendo utilizada diariamente na tramitação de processos administrativos eletrônicos, acesso aos sistemas oficiais dos órgãos de controle e fiscalização, realização de consultas em portais governamentais, envio e recebimento de documentos eletrônicos, utilização de correio eletrônico institucional, alimentação do Portal da Transparência, realização de transmissões ao vivo das sessões legislativas, acesso a sistemas contábeis, financeiros e de gestão pública, além da comunicação institucional e atendimento às demandas da população.

Diante dessa realidade, torna-se necessária a contratação de empresa especializada para o fornecimento de acesso à internet por meio de tecnologia de fibra óptica, com velocidade de 500 MB e IP fixo, garantindo elevada estabilidade, baixa latência, alta disponibilidade e capacidade suficiente para suportar o acesso simultâneo dos usuários, assegurando maior eficiência na execução das atividades desenvolvidas pela Câmara Municipal.

A contratação contempla, ainda, a disponibilização ininterrupta do serviço (24 horas por dia, 7 dias por semana), instalação, configuração, suporte técnico especializado, manutenção preventiva e corretiva, bem como o fornecimento, em regime de comodato, dos equipamentos necessários ao perfeito funcionamento da conexão, garantindo a continuidade dos serviços públicos e reduzindo riscos de interrupções que possam comprometer as atividades legislativas e administrativas.

A exigência de desempenho mínimo correspondente a velocidade contratada, visa assegurar níveis mínimos de qualidade na prestação do serviço, compatíveis com as necessidades operacionais da Administração, proporcionando maior confiabilidade, estabilidade e desempenho da rede.

Considerando que a estimativa da despesa enquadra-se no limite previsto para contratação direta por dispensa de licitação, a contratação será realizada com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, observando-se os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, planejamento e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

Dessa forma, resta plenamente demonstrada a necessidade da contratação, uma vez que o serviço pretendido é de natureza contínua e indispensável para assegurar a regularidade das atividades institucionais da Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste/MT, contribuindo para a eficiência administrativa, a transparência pública, o atendimento ao interesse coletivo e a continuidade dos serviços prestados pelo Poder Legislativo.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 14.133/2021). (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 14.133/2021).

A solução consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços de telecomunicações destinados ao fornecimento de acesso à internet banda larga por meio de tecnologia de fibra óptica, com conexão empresarial de 500 MB, disponibilização de IP fixo, funcionamento ininterrupto (24 horas por dia, 7 dias por semana), contemplando instalação, configuração, suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva, bem como o fornecimento, em regime de comodato, de todos os equipamentos necessários ao perfeito funcionamento da conexão.

A solução deverá garantir conectividade estável, segura e de alto desempenho, atendendo integralmente às necessidades operacionais da Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste/MT, possibilitando o funcionamento contínuo dos sistemas administrativos, contábeis, financeiros, legislativos e de transparência pública, além de assegurar a comunicação institucional, o acesso aos sistemas dos órgãos de controle, a navegação em plataformas governamentais e a realização de atividades que dependam de conexão permanente com a internet.

Durante toda a vigência contratual, a empresa contratada será responsável pela disponibilização do serviço, pela manutenção da infraestrutura necessária ao seu funcionamento, pelo atendimento técnico especializado sempre que houver falhas ou indisponibilidade da conexão, bem como pela substituição dos equipamentos fornecidos em comodato quando apresentarem defeitos, desgaste ou obsolescência que comprometam a qualidade do serviço prestado, sem qualquer ônus adicional para a Administração.

Sob a perspectiva do ciclo de vida do objeto, a solução compreende todas as etapas necessárias à adequada prestação do serviço, iniciando-se com a instalação e configuração da infraestrutura de acesso, seguida da operação contínua, monitoramento, suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva, atualização ou substituição dos equipamentos quando necessário e, ao término da contratação, a desinstalação dos equipamentos fornecidos em comodato, preservando a integridade das instalações da Câmara Municipal e assegurando a continuidade administrativa durante eventual transição para nova contratação.

A solução adotada representa a alternativa mais adequada para atender às necessidades da Câmara Municipal, por reunir desempenho, confiabilidade, disponibilidade e suporte técnico especializado, reduzindo riscos de interrupções dos serviços públicos, garantindo maior eficiência administrativa e proporcionando a melhor relação entre custo e benefício para a Administração Pública, em observância aos princípios da economicidade, eficiência, continuidade do serviço público e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021.

Parte superior do formulário

4.
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/2021).

4.1. De acordo com o art. 6º, inciso XXIII, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021, os requisitos da contratação são os seguintes:

4.1.1. Requisitos de Habilitação

Para fins de contratação, a futura contratada deverá atender aos requisitos de habilitação previstos nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, apresentando a documentação exigida pela Administração, especialmente quanto à habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, quando aplicável.

a) Habilitação Jurídica

A contratada deverá comprovar sua existência jurídica e a compatibilidade de seu objeto social com o objeto da contratação, mediante apresentação da documentação prevista na legislação vigente.

b) Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, regularidade perante os órgãos fazendários e trabalhistas, mediante apresentação das certidões exigidas na forma da Lei nº 14.133/2021, compreendendo, no mínimo:

· Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

· Regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, conforme o domicílio ou sede da empresa;

· Regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

· Regularidade perante a Seguridade Social, quando aplicável;

· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

c) Qualificação Econômico-Financeira

A contratada deverá demonstrar capacidade econômico-financeira compatível com a execução do objeto, mediante apresentação da documentação prevista na Lei nº 14.133/2021, quando exigida pela Administração, de forma a assegurar condições mínimas para o cumprimento das obrigações contratuais.

d) Qualificação Técnica

Considerando a natureza comum do objeto, a qualificação técnica poderá ser comprovada mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre(m) a prestação de serviços de telecomunicações compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta contratação, caso a Administração entenda necessária tal exigência, observados os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e competitividade.

4.1.2. Requisitos do Objeto

I. A empresa contratada deverá possuir atividade econômica compatível com a prestação de serviços de telecomunicações objeto da contratação, devidamente comprovada mediante inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

II. A contratada deverá prestar serviço de acesso à internet banda larga por meio de tecnologia de fibra óptica, com conexão empresarial de 500 MB e disponibilização de IP fixo, conforme as especificações constantes deste Termo de Referência.

III. O serviço deverá permanecer disponível de forma contínua, 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, ressalvadas as interrupções programadas para manutenção previamente comunicadas à Administração e as hipóteses de caso fortuito ou força maior.

IV. A contratada será responsável pela instalação, ativação, configuração e pleno funcionamento da conexão, bem como pelo fornecimento, em regime de comodato, de todos os equipamentos necessários à execução do objeto, sem custos adicionais para a Administração.

V. Os equipamentos disponibilizados deverão ser novos ou estar em perfeitas condições de funcionamento, compatíveis com a tecnologia ofertada e suficientes para garantir a adequada prestação do serviço contratado.

VI. A contratada deverá disponibilizar suporte técnico especializado durante toda a vigência contratual, realizando atendimento para solução de falhas, indisponibilidades e demais ocorrências relacionadas ao serviço, bem como executar as manutenções preventivas e corretivas necessárias ao perfeito funcionamento da conexão.

VII. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas técnicas expedidas pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis ao setor.

VIII. A instalação e ativação do serviço deverão ocorrer no prazo estabelecido pela Administração, compreendendo todos os procedimentos necessários para o início da prestação dos serviços, sem interrupção das atividades da Câmara Municipal.

IX. O recebimento do objeto ocorrerá de forma provisória e definitiva, mediante verificação da instalação, funcionamento e conformidade dos serviços prestados, observado o disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021.

X. Constatadas falhas, interrupções, defeitos ou qualquer desconformidade na prestação dos serviços, a contratada deverá promover sua regularização no menor prazo possível, sem qualquer ônus adicional para a Administração.

XI. Durante toda a execução contratual, a contratada deverá manter todas as condições de habilitação e qualificação que ensejaram sua contratação.

XII. A contratada será responsável por todos os custos necessários à execução do objeto, incluindo instalação, equipamentos em comodato, mão de obra, suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva, deslocamentos, tributos, encargos fiscais, comerciais, previdenciários, trabalhistas e demais despesas incidentes sobre a execução contratual.

XIII. Sempre que aplicável, deverão ser observadas as diretrizes de sustentabilidade previstas na Lei nº 14.133/2021, priorizando equipamentos energeticamente eficientes, a destinação ambientalmente adequada dos equipamentos substituídos e a adoção de práticas que reduzam os impactos ambientais decorrentes da prestação dos serviços.

XIV. A contratação não exigirá garantia de execução contratual, considerando a natureza comum do objeto, o baixo risco da contratação e a ausência de complexidade técnica que justifique sua exigência, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.

XV. A contratada deverá assegurar a confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações trafegadas em sua infraestrutura, adotando as medidas técnicas e administrativas necessárias à segurança da prestação do serviço, sem prejuízo das responsabilidades da Câmara Municipal quanto à proteção de seus próprios sistemas e dados.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO. (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘e’, da Lei nº 14.133/2021).

5.1. A execução do objeto compreenderá a prestação contínua de serviços de telecomunicações para fornecimento de acesso à internet banda larga por meio de tecnologia de fibra óptica, com conexão empresarial de 500 MB e disponibilização de IP fixo, destinados ao atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste/MT.

5.2. Após a emissão da Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, a contratada deverá realizar a instalação da infraestrutura necessária, a ativação do link, a configuração dos equipamentos e a disponibilização integral do serviço, observando o prazo estabelecido pela Administração.

5.3. A contratada fornecerá, em regime de comodato, todos os equipamentos indispensáveis à adequada execução do objeto, responsabilizando-se por sua instalação, configuração, manutenção, substituição quando necessária e retirada ao término da contratação, sem custos adicionais para a Administração.

5.4. Durante toda a vigência contratual, o serviço deverá permanecer disponível de forma contínua, garantindo conectividade adequada às atividades administrativas e legislativas da Câmara Municipal, ressalvadas as interrupções decorrentes de manutenção programada previamente comunicada ou de situações de caso fortuito e força maior.

5.5. A contratada deverá disponibilizar suporte técnico durante toda a execução contratual, realizando atendimento para diagnóstico e solução de falhas, interrupções ou qualquer ocorrência que comprometa a prestação do serviço, promovendo as manutenções preventivas e corretivas necessárias para o restabelecimento da normalidade.

5.6. Sempre que houver necessidade de substituição de equipamentos fornecidos em comodato, atualização tecnológica ou realização de manutenção, a contratada deverá executar os serviços de forma a minimizar eventuais impactos na continuidade das atividades da Câmara Municipal.

5.7. A fiscalização da execução contratual será exercida por servidor formalmente designado pela Administração, competindo-lhe acompanhar a prestação dos serviços, verificar sua conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, registrar ocorrências, solicitar correções quando necessárias e atestar a execução para fins de pagamento.

5.8. O recebimento do objeto observará o disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021, ocorrendo:

I. Provisoriamente, após a conclusão da instalação e ativação do serviço, mediante verificação inicial do funcionamento da conexão e dos equipamentos disponibilizados;

II. Definitivamente, após constatado que o serviço atende às especificações contratuais, mediante confirmação do pleno funcionamento da conexão, dos equipamentos fornecidos e da disponibilidade do serviço.

5.9. Caso sejam constatadas falhas, interrupções, defeitos ou qualquer desconformidade na execução do objeto, a contratada deverá adotar as providências necessárias para sua regularização, sem qualquer ônus adicional para a Administração, observando os prazos eventualmente estabelecidos pela fiscalização contratual.

5.10. Os pagamentos serão realizados de forma mensal, após a efetiva prestação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal, acompanhada das certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidas na legislação vigente, bem como do atesto do fiscal do contrato quanto à regular execução do objeto.

5.11. Durante toda a vigência contratual, a contratada deverá manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, responsabilizando-se pelo cumprimento das normas legais, regulamentares e técnicas aplicáveis aos serviços de telecomunicações.

5.12. Ao término da vigência contratual, a contratada deverá proceder, quando solicitado pela Administração, à retirada dos equipamentos fornecidos em comodato, promovendo a desinstalação da infraestrutura de sua responsabilidade sem causar danos às instalações da Câmara Municipal, bem como prestar todas as informações necessárias para assegurar eventual transição para nova contratação, preservando a continuidade dos serviços públicos.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE. (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘f’, da Lei nº 14.133/2021).

6.1. A gestão e a fiscalização da execução contratual serão realizadas em conformidade com os arts. 117 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, observando os princípios da legalidade, eficiência, continuidade do serviço público, transparência e interesse público, com a finalidade de assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela contratada.

6.2. A execução da presente contratação será acompanhada e fiscalizada pela servidora Thiara Rubia da Silva Cruz Nogueira, nomeada por meio da Portaria nº 024/2026, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la com informações especializadas pertinentes às suas atribuições, quando necessário.

6.3. Compete à Fiscal do Contrato acompanhar a execução dos serviços, verificando o cumprimento das obrigações contratuais, especialmente quanto à disponibilidade da conexão, à qualidade da prestação dos serviços, ao atendimento das solicitações de suporte técnico, à realização das manutenções necessárias e ao correto funcionamento dos equipamentos disponibilizados em regime de comodato.

6.4. A Fiscal do Contrato deverá registrar todas as ocorrências relacionadas à execução contratual, determinando à contratada a adoção das medidas necessárias para sanar falhas, irregularidades ou descumprimentos das obrigações pactuadas, fixando prazo razoável para sua regularização, quando cabível.

6.5. Caberá à Fiscal do Contrato atestar a efetiva prestação dos serviços para fins de liquidação da despesa e autorização do pagamento, após verificação da conformidade da execução contratual com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no respectivo instrumento contratual.

6.6. A contratada deverá prestar todas as informações e disponibilizar os meios necessários ao adequado exercício da fiscalização, permitindo o acompanhamento da execução dos serviços e fornecendo esclarecimentos sempre que solicitados pela Administração.

6.7. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela perfeita execução do objeto, tampouco afasta sua responsabilidade por danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de ação, omissão, negligência, imperícia ou imprudência na execução contratual, nos termos da legislação vigente.

6.8. Sempre que constatadas falhas na prestação dos serviços ou descumprimento das obrigações contratuais, a Administração poderá determinar a adoção das medidas corretivas cabíveis e, quando for o caso, aplicar as sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

6.9. Durante toda a vigência contratual, a contratada deverá manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, bem como observar as normas técnicas e regulamentares aplicáveis aos serviços de telecomunicações, respondendo integralmente pela qualidade, continuidade e regularidade dos serviços prestados.

6.10. A comunicação entre a Administração e a contratada ocorrerá por meio de correspondência eletrônica, ofícios, notificações, ordens de serviço ou outro meio formal que possibilite a comprovação do recebimento e o registro das ocorrências relacionadas à execução do contrato, garantindo a adequada gestão contratual e a rastreabilidade dos atos praticados.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021).

7.1. Considerando o valor estimado da contratação e os princípios da legalidade, economicidade, eficiência e interesse público, a contratação será realizada por meio de Dispensa de Licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, adotando-se como critério de julgamento o menor preço global, desde que atendidas integralmente as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

7.2. A empresa a ser contratada deverá possuir atividade econômica compatível com o objeto da contratação, devidamente comprovada mediante inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), bem como atender aos requisitos de habilitação previstos nos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021.

7.3. A proposta apresentada deverá contemplar todos os custos necessários à execução do objeto, incluindo instalação, fornecimento dos equipamentos em regime de comodato, configuração, suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva, tributos, encargos e demais despesas inerentes à prestação dos serviços, não sendo admitida a cobrança de valores adicionais durante a execução contratual, salvo as hipóteses legalmente previstas.

7.4. A seleção da proposta mais vantajosa observará, além do menor preço, a conformidade da proposta com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, de modo a assegurar a adequada prestação dos serviços de telecomunicações necessários ao atendimento das demandas da Câmara Municipal.

7.5. Na presente contratação serão observados, quando aplicáveis, os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, assegurando às microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado, desde que atendidos os requisitos legais.

7.6. Em observância ao disposto no art. 75, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o Aviso de Dispensa de Licitação será divulgado no veículo oficial de publicação utilizado pela Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste/MT, por meio da Associação Mato-grossense dos Municípios (AMM), permanecendo disponível pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, com a finalidade de conferir ampla publicidade ao procedimento e possibilitar a apresentação de propostas adicionais por eventuais interessados, em observância aos princípios da publicidade, da transparência, da isonomia, da competitividade e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS. (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘i’, da Lei nº 14.133/2021).

8.1. O valor estimado da presente contratação foi apurado mediante pesquisa de preços realizada pela Administração, observando os parâmetros previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação aplicável, resultando no montante estimado de R$ 600,00 (Seiscentos) mensais. A pesquisa contemplou propostas comerciais e demais referências admitidas pela legislação, sendo elaboradas as respectivas memórias de cálculo e juntados aos autos todos os documentos que fundamentam a formação do preço estimado, os quais passam a integrar o presente processo administrativo para todos os fins de direito.

8.2. As propostas apresentadas pelos interessados na contratação direta por dispensa de licitação deverão observar o valor estimado pela Administração, não sendo admitidas propostas com valor global superior ao orçamento estimado, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas e devidamente justificadas.

8.3. Os valores ofertados deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução do objeto, incluindo a prestação dos serviços de acesso à internet por fibra óptica, disponibilização de IP fixo, instalação, configuração, fornecimento dos equipamentos em regime de comodato, suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, deslocamentos, despesas administrativas, lucro e quaisquer outros custos incidentes sobre a execução contratual, não sendo admitidos acréscimos posteriores decorrentes da omissão de despesas por parte da futura contratada.

8.4. A memória de cálculo da estimativa da contratação foi elaborada com base nos preços obtidos durante a pesquisa mercadológica, considerando a prestação continuada dos serviços pelo período previsto para a contratação, resultando no valor global estimado de R$ 7.200,00 (Sete mil e duzentos reais) anuais, conforme planilha de composição de custos e demais documentos que instruem o presente processo administrativo.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Prestar os serviços de fornecimento de acesso à internet banda larga por meio de tecnologia de fibra óptica, com conexão empresarial de 500 MB e IP fixo, em conformidade com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, observando integralmente a proposta apresentada e a legislação aplicável.

9.2. Realizar a instalação, ativação, configuração e disponibilização do serviço no local indicado pela Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste/MT, no prazo estabelecido pela Administração.

9.3. Fornecer, em regime de comodato, todos os equipamentos necessários à adequada execução do objeto, responsabilizando-se por sua instalação, configuração, manutenção, substituição quando necessária e retirada ao término da contratação, sem qualquer custo adicional para a Administração.

9.4. Disponibilizar suporte técnico especializado durante toda a vigência contratual, realizando atendimento para diagnóstico, manutenção preventiva e corretiva e solução de falhas que comprometam a prestação dos serviços.

9.5. Manter a continuidade da prestação dos serviços durante toda a vigência contratual, adotando as medidas necessárias para minimizar interrupções e restabelecer o serviço no menor tempo possível, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito, força maior ou manutenção programada previamente comunicada à Administração.

9.6. Disponibilizar mensalmente a Nota Fiscal/Fatura correspondente aos serviços efetivamente prestados, contendo todas as informações necessárias para a liquidação da despesa.

9.7. Responsabilizar-se por todos os custos necessários à execução do objeto, incluindo instalação, equipamentos em comodato, suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva, mão de obra, deslocamentos, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas incidentes sobre a execução contratual.

9.8. Comunicar imediatamente à Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste/MT qualquer fato superveniente que possa comprometer a continuidade ou a qualidade da prestação dos serviços, apresentando as medidas corretivas cabíveis.

9.9. Corrigir, sem ônus para a Administração, quaisquer falhas, defeitos ou irregularidades verificadas na execução do objeto, sempre que constatadas pela fiscalização do contrato.

9.10. Fornecer, sempre que solicitado pela Administração, a documentação necessária à comprovação da manutenção das condições de habilitação e de regularidade fiscal, social, trabalhista e jurídica exigidas para a contratação.

9.11. Prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados pela fiscalização do contrato, atendendo prontamente às determinações expedidas pela Administração.

9.12. Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.13. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, a execução do objeto contratado, sem prévia e expressa autorização da Administração, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas.

9.14. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

9.15. Observar e cumprir as normas expedidas pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), bem como toda a legislação aplicável à prestação dos serviços objeto da contratação.

9.16. Cumprir integralmente as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, das normas técnicas aplicáveis e das demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, assegurando a adequada execução dos serviços contratados.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da contratação, verificando o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, por intermédio de servidor ou comissão designada para esse fim.

10.2. Fornecer à CONTRATADA todas as informações, orientações e esclarecimentos necessários ao adequado fornecimento dos materiais, bem como comunicar, em tempo hábil, quaisquer alterações que possam impactar a execução contratual.

10.3. Receber os materiais fornecidos, promovendo a conferência quanto às especificações, quantidades, qualidade e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, recusando aqueles que estiverem em desacordo com o objeto contratado.

10.4. Comunicar formalmente à CONTRATADAS quaisquer irregularidades verificadas no fornecimento dos materiais, exigindo a substituição dos produtos ou a adoção das providências necessárias para sanar as inconformidades constatadas.

10.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições, valores e prazos estabelecidos neste Termo de Referência, após o recebimento definitivo dos materiais e o atesto da respectiva Nota Fiscal/Fatura pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato.

10.6. A Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste/MT acompanhará a execução contratual e o cumprimento dos prazos estabelecidos, exigindo da CONTRATADA a adoção das medidas necessárias para regularização de eventuais pendências, sob pena de aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Termo de Referência e nas demais normas aplicáveis, ainda que não expressamente mencionadas neste instrumento.

10.7. Notificar, por escrito, a CONTRATADA acerca de qualquer descumprimento das obrigações contratuais, apontando as irregularidades verificadas e fixando prazo razoável para sua regularização, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

10.8. Proporcionar as condições necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir adequadamente as obrigações assumidas, permitindo o acesso ao local de entrega dos materiais, quando necessário, e disponibilizando as informações indispensáveis à perfeita execução do objeto.

10.9. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, exigindo sua substituição, sem qualquer ônus adicional para a Administração.

10.10. Aplicar, quando cabível, as sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, em caso de inexecução total ou parcial do objeto, atraso injustificado ou descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

11. DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘g’, da Lei nº 14.133/2021).

11.1. O pagamento será efetuado pela Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste/MT no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, após o recebimento definitivo dos materiais, observadas as disposições legais aplicáveis e realizadas as retenções tributárias, quando cabíveis.

11.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, mediante crédito em conta corrente de titularidade da CONTRATADA, em instituição financeira por ela indicada na Nota Fiscal/Fatura, devendo constar, obrigatoriamente, o nome do banco, número da agência, localidade e número da conta corrente para o efetivo crédito.

11.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES Nacional), deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a documentação comprobatória dessa condição, para fins de observância da legislação tributária aplicável e eventual dispensa das retenções legais.

11.4. Havendo erro na emissão da Nota Fiscal/Fatura, incorreção nos documentos apresentados ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, o documento fiscal será devolvido à CONTRATADA para as devidas correções, ficando o pagamento suspenso até a regularização da pendência. Nessa hipótese, o prazo para pagamento será reiniciado a partir da reapresentação da documentação devidamente corrigida, não acarretando qualquer ônus à Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste/MT.

11.5. Antes da realização do pagamento, a Administração verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, especialmente quanto à regularidade fiscal, trabalhista e perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), podendo consultar os sistemas oficiais ou exigir a apresentação das respectivas certidões de regularidade.

11.6. Todos os tributos, contribuições, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, despesas com transporte, frete, seguro, carga, descarga e quaisquer outros custos necessários ao fornecimento dos materiais são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo à CONTRATANTE qualquer pagamento adicional além do valor contratado.

11.7. Na hipótese de atraso no pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor devido será atualizado financeiramente, pro rata die, desde a data em que o pagamento deveria ter sido efetuado até a data do efetivo pagamento, mediante aplicação de índice oficial de abrangência nacional, observada a legislação vigente.

11.8. Para fins de cálculo da atualização financeira prevista no item anterior, será utilizada a seguinte fórmula:

R = V × I

Onde:

· R = valor da atualização financeira; 

· V = valor da parcela em atraso; 

· I = média aritmética simples do INPC (IBGE) acumulado nos últimos 12 (doze) meses. 

11.9. A Nota Fiscal/Fatura deverá discriminar detalhadamente os materiais fornecidos, contendo a identificação dos itens, quantidades, valores unitários e valor total da contratação, em conformidade com a proposta apresentada e com a Autorização de Fornecimento, sendo vedada a emissão de documento fiscal em desacordo com o objeto contratado.

11.10. O pagamento não implicará reconhecimento da regularidade do fornecimento quando posteriormente forem constatadas irregularidades, hipótese em que a Administração poderá adotar as medidas administrativas e legais cabíveis, inclusive exigir a substituição dos materiais ou promover a restituição de valores eventualmente pagos, observados o contraditório e a ampla defesa.

12. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

12.1. Serão aceitas somente as propostas que atenderem integralmente às especificações técnicas, quantidades, condições de fornecimento e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.2. A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, quando houver, datada e assinada por seu representante legal, contendo, no mínimo, a identificação da empresa, número do CNPJ, endereço, telefone, e-mail, descrição detalhada dos itens ofertados, marca e modelo, quando aplicável, quantidade, valores unitários e valor global da proposta, bem como prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, salvo disposição diversa constante do aviso de contratação.

12.3. Os preços ofertados deverão ser expressos em moeda corrente nacional, abrangendo todos os custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento dos materiais, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transporte, frete, carga, descarga, seguro, embalagem, garantia, despesas administrativas, lucro e quaisquer outros custos incidentes sobre a execução do objeto, não sendo admitidos acréscimos posteriores.

12.4. Os materiais ofertados deverão atender às especificações técnicas e aos padrões mínimos de qualidade exigidos neste Termo de Referência, sendo facultado à Administração solicitar catálogos, fichas técnicas, prospectos ou outros documentos que comprovem a conformidade dos produtos ofertados.

12.5. Será considerada classificada a proposta que atender integralmente às exigências deste Termo de Referência e apresentar compatibilidade com os preços de mercado apurados pela Administração, sendo declarada mais vantajosa aquela que oferecer o menor preço, observado o critério de julgamento estabelecido para a contratação e os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e interesse público.

12.6. Serão desclassificadas as propostas que:

I. não atenderem às exigências contidas neste Termo de Referência;

II. apresentarem preços inexequíveis ou superiores ao valor estimado da contratação, quando este for estabelecido como limite máximo pela Administração;

III. contiverem informações contraditórias, rasuras, omissões ou vícios que comprometam sua análise;

IV. apresentarem materiais em desacordo com as especificações técnicas exigidas ou de qualidade inferior à estabelecida pela Administração.

12.7. A Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a análise das propostas, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta, ressalvadas as hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

12.8. E após publicado o AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, e escorrido o prazo de 3 (três) dias úteis, não serão mais aceitas nenhuma proposta com recebimento atemporal, em relação ao prazo informado no aviso, que estabelecerá data e hora limite para aceitação das propostas, sendo automaticamente desclassificadas as propostas chegadas após o prazo.

12.9. As propostas poderão ser enviadas no e-mail indicado no aviso ou protocoladas presencialmente no órgão, obedecendo aos critérios estabelecidos no item 12.8.
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do objeto contratado;

b) dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste/MT, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse público;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) deixar de celebrar o contrato ou de retirar/aceitar a Autorização de Fornecimento, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento injustificado da entrega dos materiais de expediente, papelaria e periféricos de informática ou do cumprimento das demais obrigações assumidas, sem motivo devidamente justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante a execução contratual;

i) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste Termo de Referência, observado o devido processo legal, as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos causados à Administração;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando aplicável.

13.3.1. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente nas hipóteses de inexecução parcial de pequena gravidade, quando não se justificar a imposição de penalidade mais severa.

13.4. A sanção de multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor atualizado do contrato, observados os critérios da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser aplicada nos seguintes casos:

a) em caso de inexecução parcial do objeto, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida;

b) em caso de inexecução parcial que cause grave dano à Administração ou ao interesse público, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inadimplida;

c) em caso de inexecução total do contrato, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado;

d) em caso de atraso injustificado na entrega dos materiais, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da obrigação em atraso, acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10 (dez) dias, podendo, após esse prazo, caracterizar-se a inexecução total da obrigação, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

13.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações previstas nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f" e "g" do item 13.1, quando não se justificar a aplicação de penalidade mais grave, impedindo-o de licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta do ente federativo que aplicar a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

13.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações previstas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "l" do item 13.1, bem como nas hipóteses das alíneas "b", "c", "d", "e", "f" e "g", quando a gravidade da conduta justificar a penalidade, impedindo-o de licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.

13.7. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de manifestação jurídica, observadas as competências da autoridade responsável e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

13.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa, quando cabível.

13.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença poderá ser descontada de créditos existentes em favor da CONTRATADA ou cobrada administrativa ou judicialmente, observada a legislação vigente.

13.10. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não afasta a obrigação da CONTRATADA de reparar integralmente os danos causados à Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste/MT.

13.11. Na aplicação da sanção de multa será assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação.

13.12. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade dependerá da instauração de processo administrativo de responsabilização, assegurados o contraditório, a ampla defesa e os demais direitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

13.13. Caso seja deferido pedido de produção de provas ou de juntada de documentos considerados indispensáveis à instrução do processo administrativo, será assegurado à CONTRATADA o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de alegações finais, contados da respectiva intimação.

13.14. Serão indeferidas, mediante decisão fundamentada, as provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, meramente protelatórias ou apresentadas intempestivamente.

13.15. As penalidades aplicadas poderão ser registradas nos sistemas e cadastros oficiais da Administração Pública, na forma da legislação vigente.

13.16. Os valores correspondentes às multas aplicadas deverão ser recolhidos aos cofres públicos no prazo estabelecido na notificação expedida pela Administração, podendo, na ausência de pagamento, ser descontados de créditos da CONTRATADA ou cobrados pelos meios administrativos e judiciais cabíveis.

14. DA VIGÊNCIA 

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período até a vigência máxima de 60 (Sessenta) meses, conforme Art. 107 da Lei 14.133/2021.

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

DISPENSA DE VALOR Nº 003/2026
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I DA LEI Nº 14.133/2021

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de telecomunicações para fornecimento de acesso à internet banda larga, fibra óptica, por meio de conexão empresarial de 500MB e IP fixo, visando atender às necessidades de conectividade da Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste/MT. Com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
	ITEM
	COD. TCE
	DESCRITIVO
	UNID.
	QTD
	PREÇO UNIT.
	PREÇO TOTAL

	1
	00074780
	SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE INTERNET FIBRA OPTICA 500MB EMPRESARIAL E IP FIXO, COM DISPONIBILIDADE ININTERRUPTA (24 HORAS POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA), INCLUINDO INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA A REDE PRINCIPAL EM REGIME DE COMODATO.
	MÊS
	12


	R$ xxx
	R$ xxxx


Validade da Proposta 60 dias;

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada;

Razão social; - Nº do CNPJ:

Endereço:

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.
______________, ______de _______________de 2026.

____________________________________

Assinatura do Responsável CPF:
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.

Deverá ser apresentada no papel timbrado da empresa. 

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Nome da empresa..., CNPJ..., Endereço..., telefone..., e e-mail..., reúne todos os requisitos de habilitação exigidas no Edital, quanto às condições de qualificação jurídica, fiscal, e econômico-financeira, bem como de que está ciente e concorda com o disposto em Edital da Dispensa nº ___/2026
___________ – MT ___ de _______ de 2026
___________________________

RAZÃO SOCIAL
Representante

Deverá ser apresentada no papel timbrado da empresa. 

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Nome da empresa..., CNPJ..., Endereço..., telefone..., e e-mail..., declara, para os devidos fins, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social e que atendemos às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 63, inciso IV da Lei nº 14.133/2021.

___________ – MT ___ de _______ de 2026
___________________________

RAZÃO SOCIAL
Representante

Deverá ser apresentada no papel timbrado da empresa. 

ANEXO V

DECLARAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

INTEGRALIDADE DOS CUSTOS
Nome da empresa..., CNPJ..., Endereço..., telefone..., e e-mail..., DECLARA, para todos os fins legais para todos os fins legais que possui aptidão financeira para a execução do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇOS compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos poderes e informações para firmá-la.

___________ – MT ___ de _______ de 2026
___________________________

RAZÃO SOCIAL
Representante

Deverá ser apresentada no papel timbrado da empresa. 
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES

Nome da empresa..., CNPJ..., Endereço..., telefone..., e e-mail..., DECLARA sob as penas da lei que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação referentes ao Dispensa ___/2026 da Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste– MT. 

Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos poderes e informações para firmá-la.

___________ – MT ___ de _______ de 2026
___________________________

RAZÃO SOCIAL
Representante

Deverá ser apresentada no papel timbrado da empresa. 

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS

Nome da empresa..., CNPJ..., Endereço..., telefone..., e e-mail..., DECLARA, para todos os fins legais, que, em ao disposto no art. 68, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos poderes e informações para firmá-la.

___________ – MT ___ de _______ de 2026
___________________________

RAZÃO SOCIAL
Representante

Deverá ser apresentada no papel timbrado da empresa. 

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Nome da empresa..., CNPJ..., Endereço..., telefone..., e e-mail..., DECLARA, para todos os fins legais que até a presente data inexistem fatos impeditivos para LICITAR OU CONTRATAR com a administração pública, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos poderes e informações para firmá-la.

___________ – MT ___ de _______ de 2026
___________________________

RAZÃO SOCIAL
Representante
Deverá ser apresentada no papel timbrado da empresa. 

ANEXO IX

MINUTA DO CONTRATO 003/2026
TERMO DE CONTRATO – CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21)

Contrato administrativo nº ......../...., que entre si celebram de um lado o Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste- MT e de outro lado XXXXXXXXXXXX.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO LESTE/MT, situada na Rua Primavera, 292, Jardim Santa Inês, inscrita no CNPJ: 04.217.371/0001-80, neste ato representado pelo seu Presidente, Sr. ALBERTO LUCAS NOGUEIRA PEREIRA, doravante denominado “CONTRATANTE”, e do outro lado a XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, estabelecida à XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada “CONTRATADA”, tendo em vista o que consta no Processo em 
Referência.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº ___/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II da Lei nº 14.133/2021)

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de telecomunicações para fornecimento de acesso à internet banda larga, fibra óptica, por meio de conexão empresarial de 500MB e IP fixo, visando atender às necessidades de conectividade da Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste/MT. Com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.Objeto da contratação:

	ITEM
	COD. TCE
	DESCRITIVO
	UNID.
	QTD
	PREÇO UNIT.
	PREÇO TOTAL

	1
	00074780
	SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE INTERNET FIBRA OPTICA 500MB EMPRESARIAL E IP FIXO, COM DISPONIBILIDADE ININTERRUPTA (24 HORAS POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA), INCLUINDO INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA A REDE PRINCIPAL EM REGIME DE COMODATO.
	MÊS
	12


	R$
	R$


1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.2.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa, caso existentes;
1.2.3. A Proposta do Contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
2. A vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período até a vigência máxima de 60 (Sessenta) meses.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII da Lei nº 14.133/2021)

3. Os serviços deverão ser entregues em no máximo de 3 (três) dias úteis, conforme pedido realizado pela contratante.
3.1. O fiscal do contrato será a servidora Thiara Rubia da Silva Cruz Nogueira, nomeada pela Portaria nº 024/2026, que acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la com informações especializadas pertinentes às suas atribuições, quando necessário.
3.2. O fornecimento será realizado de forma MENSAL, E CONTINUA, salvo fato superveniente devidamente justificado pela contratada e autorizado pela autoridade designante, hipótese em que poderá ser autorizada a prestação de serviço de forma atípica, ficando o prazo de 12 (doze) horas para regularização do sinal e perfeito funcionamento da internet, entregando de forma integral o serviço contratado.
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI da Lei nº 14.133/2021)   

5. PREÇO
5.1.1. O valor da contratação é de R$ XXXXXXXXXX (XXXXXX)
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da entrega do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será efetuado pela Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste/MT no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, observadas as disposições legais aplicáveis e realizadas as retenções tributárias, quando cabíveis.
5.2.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, mediante crédito em conta corrente de titularidade da CONTRATADA, em instituição financeira por ela indicada na Nota Fiscal/Fatura, devendo constar, obrigatoriamente, o nome do banco, número da agência, localidade e número da conta corrente para o efetivo crédito.
5.2.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES Nacional), deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a documentação comprobatória dessa condição, para fins de observância da legislação tributária aplicável e eventual dispensa das retenções legais.

5.2.4. Havendo erro na emissão da Nota Fiscal/Fatura, incorreção nos documentos apresentados ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, o documento fiscal será devolvido à CONTRATADA para as devidas correções, ficando o pagamento suspenso até a regularização da pendência. Nessa hipótese, o prazo para pagamento será reiniciado a partir da reapresentação da documentação devidamente corrigida, não acarretando qualquer ônus à Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste/MT.

5.2.5. Antes da realização do pagamento, a Administração verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, especialmente quanto à regularidade fiscal, trabalhista e perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), podendo consultar os sistemas oficiais ou exigir a apresentação das respectivas certidões de regularidade.

5.2.6. Todos os tributos, contribuições, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, despesas com transporte, frete, seguro, carga, descarga e quaisquer outros custos necessários ao fornecimento dos materiais são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo à CONTRATANTE qualquer pagamento adicional além do valor contratado.

5.2.7. Na hipótese de atraso no pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor devido será atualizado financeiramente, pro rata die, desde a data em que o pagamento deveria ter sido efetuado até a data do efetivo pagamento, mediante aplicação de índice oficial de abrangência nacional, observada a legislação vigente.

5.2.8. Para fins de cálculo da atualização financeira prevista no item anterior, será utilizada a seguinte fórmula:

R = V × I

Onde:

· R = valor da atualização financeira; 

· V = valor da parcela em atraso; 

· I = média aritmética simples do INPC (IBGE) acumulado nos últimos 12 (doze) meses. 

5.2.9. A Nota Fiscal/Fatura deverá discriminar detalhadamente os materiais fornecidos, contendo a identificação dos itens, quantidades, valores unitários e valor total da contratação, em conformidade com a proposta apresentada e com a Autorização de Fornecimento, sendo vedada a emissão de documento fiscal em desacordo com o objeto contratado.

5.2.10. O pagamento não implicará reconhecimento da regularidade do fornecimento quando posteriormente forem constatadas irregularidades, hipótese em que a Administração poderá adotar as medidas administrativas e legais cabíveis, inclusive exigir a substituição dos materiais ou promover a restituição de valores eventualmente pagos, observados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V da Lei nº 14.133/2021)
6. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

6.1. No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s) definitivo (s). 

6.2. Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto (s) ou de qualquer forma não possa (m) mais ser utilizado (s), será (ão) adotado (s), em substituição, o (s) que vier (em) a ser determinado (s) pela legislação então em vigor.

6.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.4. O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV da Lei nº 14.133/2021)

7. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei nº 14.133/2021)

8. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita entrega do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência no caso de manutenções de rede que possam impactar no fornecimento da internet, salvo quando decorrente de fatos supervenientes, acidentes com a rede, intempéries climáticas, etc.;
8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.1.4. Substituir, reparar, corrigir ou regularizar, às suas expensas, no todo ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os equipamentos que apresentarem vícios, defeitos ou não conformidades em relação às especificações técnicas ou condições estabelecidas;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da entrega do objeto ainda que não seja ele o fabricante dos materiais utilizados na instalação, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

8.1.8.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

8.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
8.1.12. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, a Contratante ou a terceiros;

8.1.13. Responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos, de qualquer natureza, com pessoal de sua contratação necessário a entrega do objeto contratual, inclusive encargos relativos a legislação trabalhista, sem qualquer ônus a CONTRATANTE;

8.1.14. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação (incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública) e qualificações exigidas na Licitação.

8.1.15. Assumir integral responsabilidade pela qualidade e conformidade dos equipamentos fornecidos, bem como pelo cumprimento das especificações técnicas estabelecidas pelo CONTRATANTE;

8.1.16. Indenizar, prontamente, todos os danos que, por si, seus empregados ou prepostos venham a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, envolvidos ou não com o fornecimento e a entrega dos equipamentos;

8.1.17. Arcar com todos os ônus e riscos decorrentes do transporte dos materiais, equipamentos, ferramentas e pessoal até o local onde serão executados os trabalhos contratados;

8.1.18. Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a(s) pessoa(s) que, na ausência do responsável, poderão substituí-lo;

8.1.19. Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pelo Município;

8.1.20. Cumprir fielmente os compromissos avençados, de forma que os equipamentos sejam fornecidos em conformidade com as especificações e em perfeitas condições de uso, bem como solucionar eventuais problemas que venham a surgir, relacionados particularmente com o fornecimento;

8.1.21. Todas as eventuais despesas da prestação objeto, tais como e sem se limitar a: tributos incidentes, encargos, impostos, previsão inflacionária, taxa de administração, seguros, bonificações, materiais de uso, viagens, hospedagens necessárias, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto, não cabendo à CONTRATANTE quaisquer custos adicionais;

8.1.22. Observar todas as demais obrigações previstas no Termo de Referência e Edital da licitação. 
CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII da Lei nº 14.133/2021)
9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV da Lei nº 14.133/2021)

9. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º da Lei n. 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º da Lei n. 14.133, de 2021)

iv) Multa:
(1) Moratória de 1% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias;

(2) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do contrato.

(a) O atraso superior a 10(dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

9.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º da Lei n. 14.133, de 2021)

9.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º da Lei n. 14.133, de 2021).

9.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n. 14.133, de 2021)

9.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei n. 14.133, de 2021).

9.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei n. 14.133, de 2021) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

9.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

9.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX da Lei nº 14.133/2021)
10. O contrato se extingue quando expirado o prazo de vigência indicado, caso não seja aditivado temporalmente.
11.1. O contrato extinguir-se-á com o término do prazo de sua vigência, desde que não haja prorrogação regularmente formalizada por termo aditivo, quando admitida pela legislação.

11.2. Quando a inexecução total ou parcial do contrato decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) ficará constituída em mora, sujeitando-se às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, neste Termo de Referência e no respectivo instrumento contratual;

b) a Administração poderá promover a extinção do contrato, adotando as medidas legalmente cabíveis para assegurar a continuidade da prestação dos serviços de fornecimento de acesso à internet banda larga, indispensáveis ao funcionamento das atividades administrativas, legislativas e institucionais da Câmara Municipal de Santo Antônio do Leste/MT.

11.3. O contrato poderá ser extinto antes do cumprimento integral das obrigações nele estabelecidas ou antes do término de sua vigência por qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como por acordo entre as partes, observados, quando cabíveis, o contraditório e a ampla defesa.

11.4. Na hipótese de extinção contratual, serão observadas as disposições constantes dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021.

11.5. A alteração do contrato social, da finalidade ou da estrutura da empresa CONTRATADA não acarretará, por si só, a extinção do contrato, desde que não comprometa sua capacidade técnica, operacional ou financeira para a adequada prestação dos serviços contratados.

11.5.1. Caso a alteração implique modificação da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado o respectivo termo aditivo para a alteração subjetiva do contrato, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.

11.6. O termo de extinção contratual, sempre que possível, será precedido de:

11.6.1. balanço dos eventos contratuais executados total ou parcialmente;

11.6.2. relação dos pagamentos efetuados e dos valores eventualmente pendentes;

11.6.3. apuração das indenizações, multas e demais obrigações existentes entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII da Lei nº 14.133/2021)

11. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos da Secretaria Municipal de Administração, deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

01 Legislativa

01 031 Ação Legislativa

01 031 5001 Gestão do Poder Legislativo Municipal

01 031 5001 2003 0000 Outras Despesas de Manutenção da Câmara Municipal

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

1.1.500 001.001 Recursos Próprios do Município

11.1. CASOS OMISSOS (art. 92, III da Lei nº 14.133/2021)
11.2. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

12. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

12.1. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensa da a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– PUBLICAÇÃO
14. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO (art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021)

15. É eleito o Foro da Comarca de Primavera do Leste/MT, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

Santo Antônio do Leste– MT, XX de XXXXX de 2026.

____________________________________

ALBERTO LUCAS NOGUEIRA PEREIRA
Presidente CMSAL

_________________________________

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante Legal da Empresa
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